
AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
Gerência de Logística

 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1.  O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de uma consultoria com notória experiência na área de
tecnologia da informação e desenvolvimento de sistemas, com ênfase em processos de contratação de soluções de software sob
demanda, no modelo de Fábrica de Software para apoiar o processo de contratação da Anater.

1.2. Esta consultoria será responsável pela elaboração de todos os artefatos necessários, incluindo diagnóstico das
necessidades, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, minuta do contrato, critérios de avaliação das propostas, entre outros,
além de prestar assessoria até a conclusão do processo licitatório.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. PRAZO VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Diagnóstico das necessidades tecnológicas
e operacionais da ANATER. Descrição
detalhada dos requisitos do sistema a ser
desenvolvido necessários para o processo
licitatório. Elaboração de estimativa de
preço da contratação

1 Até 20
dias

R$
11.550,00

R$ 38.500,00

 
 
 

2

Elaboração dos artefatos: Estudo Técnico
Preliminar, Termo de Referência, Edital,
Minuta do Contrato e outros documentos
necessários para o planejamento da
contratação e execução do processo
licitatório. Definição dos critérios de
avaliação das propostas das licitantes.

1 Até 20
dias 

R$
11.550,00

3 Publicação do edital 1 data a ser
definida  R$ 7.700,00

4

Assessoria e suporte até a conclusão do
processo licitatório.Respostas a
questionamentos e revisão dos
documentos. Respostas à consultoria
jurídica, esclarecimentos, impugnações e
recursos em todas as fases do processo.

1

Conforme
calendário

da
licitação

R$ 7.700,00

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Anater) tem enfrentado entraves recorrentes na
elaboração de um Termo de Referência (TR) adequado para a contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de
desenvolvimento de sistemas, na modalidade de Fábrica de Software. Situação essa visivelmente demosntrado no Processo SEI
21490.000018/2024-92.

2.2. Tais dificuldades tem comprometido a viabilidade de um processo licitatório robusto e célere, capaz de atender às
crescentes demandas tecnológicas da Agência com o nível de especificidade, segurança jurídica e aderência normativa exigidos.

2.3.   Neste sentido, este processo visa atender às necessidades tecnológicas da Anater, garantindo que as soluções
desenvolvidas atendam de forma precisa às demandas operacionais e institucionais da agência.

2.4. O processo acima citado, iniciado em fevereiro de 2024, evidencia dificuldades uma vez que os artefatos elaborados,
especialmente o TR, passaram por diversas análises e revisões, mas até o momento não se chegou a um documento adequado,
gerando insegurança quanto à contratação. Essa situação tem gerado insegurança quanto à adequação da futura contratação, além
de implicar em atrasos significativos no desenvolvimento do novo Sistema de Gestão da ATER, ferramenta essencial para a
operacionalização dos programas estratégicos sob responsabilidade da ANATER.

2.5.  Nesse contexto, a contratação de uma consultoria especializada surge como uma alternativa para assegurar que todas
as fases do processo sejam desenvolvidas com precisão e o devido detalhamento técnico. Esse suporte especializado permite a
condução eficiente das etapas de planejamento, garantindo a elaboração de estudos técnicos, termos de referência e demais
documentos necessários para a contratação. 



2.6. A consultoria será também responsável pela definição de critérios técnicos objetivos para julgamento das propostas,
pela descrição detalhada dos requisitos do sistema a ser contratado, além do acompanhamento e suporte técnico durante todo o
processo licitatório, incluindo a elaboração de respostas a impugnações, esclarecimentos e manifestações jurídicas.

2.7.  Dada a complexidade e a criticidade do objeto — e considerando o impacto direto na continuidade e melhoria dos
serviços prestados pela Anater — a contratação ora proposta é medida necessária, urgente e estratégica. Ela visa garantir uma
contratação segura, eficiente e alinhada às melhores práticas de gestão pública e de governança em TIC, conforme previsto no
Regulamento de Licitações e Contratos da Anater (RLC).

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

3.1. Diagnóstico das necessidades tecnológicas e operacionais da ANATER.

3.2. Descrição detalhada dos requisitos do sistema a ser desenvolvido necessários para o processo licitatório.

3.3. Elaboração de estimativa de preço da contratação.

3.4. Elaboração dos artefatos: Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Edital, Minuta do Contrato e outros
documentos necessários para o planejamento da contratação e execução do processo licitatório.

3.5. Definição dos critérios de avaliação das propostas das licitantes.

3.6. Assessoria e suporte até a conclusão do processo.

3.7. Respostas a questionamentos e revisão dos documentos, esclarecimentos, impugnações e recursos em todas as fases
do processo.

3.8. Apoio à equipe técnica da Anater.

4. MODELO E EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. Caberá à Diretoria Administrativa e Financeira a definição da criticidade e priorização para o atendimento das etapas
dos trabalhos;

4.2. Serão empregados conhecimentos em Tecnologia da Informação, nas leis e normas em vigor sobre licitações, contratos
e aquisições de TIC;

4.3. Os serviços poderão ser realizados de forma presencial ou remota, conforme definição da ANATER;

4.4. A contratada deverá apresentar os produtos finais já revisados tecnicamente, em formato editável e com versão final
pronta para assinatura;

4.5. A contratada deverá seguir o cronograma definido pela ANATER, com marcos e entregas previstos por etapa;

4.6. No caso de prestação de serviços de forma presencial as despesas com transporte, hospedagem, seguros, taxas e
quaisquer outros custos decorrentes da prestação de serviços serão arcados pela contratada;

4.7. A contratada deverá manter equipe de atendimento dedicada e disponível durante todo o período da contratação;

4.8. Para atender aos objetivos pretendidos desta contratação é importante destacar que se trata de prestação dos serviços
para atendimento das demandas direcionadas pela ANATER, de acordo com os serviços estabelecidos na legislação.

5. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

5.1. Na execução do contrato, alguns papéis e responsabilidades deverão ser observados, seguindo o Regulamento de
Licitações e Contratos da ANATER:

a) Preposto: colaborador nomeado pela Contratada para representá-la o qual ficará responsável por acompanhar a
execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao gestor do contrato, incumbido de receber,
diligenciar, encaminhar e responder as questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual;

b) Gestor do Contrato: empregado com atribuições gerenciais, técnicas ou operacionais relacionadas ao processo
de gestão do contrato, indicado pela autoridade competente para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
funcionais e técnicos dos serviços a serem executados, bem como aspectos administrativos da execução,
especialmente os referentes ao recebimento, pagamento, sanções, aderência às normas, diretrizes e obrigações
contratuais.

5.2. A gestão do contrato será realizada pela Comissão de Planejamento de Licitação, que designará o gestor do contrato,
nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos – RLC ANATER.

5.3. A fiscalização exercida pelo Gestor do contrato ou seus substitutos não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade na execução do contrato, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

5.4. A comunicação entre a ANATER e a CONTRATADA, para fins de encaminhamento de ordens de serviço ou outro
documento, durante a execução do contrato, far-se-á através do preposto, ou seu substituto, designado pela CONTRATADA.

5.5. Poderão ser utilizados os instrumentos formais de comunicação como ofício, carta ou e-mail institucional.

5.6. A CONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pelo gestor do contrato, para representá-la
administrativamente, sempre que for necessário.

5.7. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas as faturas dos serviços prestados.

6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES



6.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais normais legais, também se incluem nas
obrigações da CONTRATADA:

a) Executar o objeto com qualidade técnica, atendendo às especificações e prazos estabelecidos;

b)  Garantir a confidencialidade das informações obtidas na execução dos serviços;

c)  Manter condições de habilitação e qualificação técnica durante toda a vigência do contrato;

d) Arcar com todos os custos e encargos relativos à prestação dos serviços;

e) Substituir, corrigir ou complementar os produtos entregues sempre que solicitado;

f) Responsabilizar-se por danos decorrentes da execução do contrato;

g) Observar e cumprir as determinações da ANATER, bem como manter comunicação clara e formal com o gestor
do contrato.

6.2.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, o contrato a ser firmado, nem subcontratar qualquer parte a que está
obrigada.

6.3.  Responsabilizar por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho,
quando, em ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no desempenho de suas funções referente à entrega do objeto
desta contratação, ainda que acontecido nas dependências da ANATER, ficando essa ainda, isenta de qualquer vínculo empregatício
com os mesmos.

6.4.  Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela ANATER, cujas reclamações se obriga a atender prontamente,
bem como cientificar a ANATER, imediatamente e por escrito, acerca de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do
objeto.

6.5.  Comunicar à ANATER qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, telefones, e-mails e outros julgáveis
necessário para recebimento de correspondência e a boa execução do objeto, incluindo qualquer anormalidade de caráter urgente.

6.6.  Ressarcir quaisquer danos causados à ANATER ou a terceiros, por ocasião da execução ou em decorrência do objeto
ora contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela ANATER, bem como arcar com qualquer ônus oriundo de processos judiciais ou administrativos.

6.7.  Manter durante toda a execução, todas as condições de habilitação e de qualificação técnica exigidas.

6.8. Comprovar, a qualquer momento, o pagamento de tributos que incidirem sobre a execução dos serviços prestados.

6.9. Obedecer às normas e rotinas da ANATER, em especial, as que disserem respeito à segurança, guarda, manutenção e
integridade dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas
durante a execução dos serviços.

6.10. Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto, que envolva o nome da ANATER, mediante sua prévia
e expressa autorização, devendo, ainda, guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza de que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida
divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização

6.11. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando como garantia, nem utilizar os direitos de
crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização
da ANATER.

6.12. Caberá à ANATER:

a)  Fornecer as informações e os acessos necessários para a boa execução dos serviços;

b)  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato;

c) Efetuar os pagamentos conforme o cronograma e entrega dos produtos, mediante aceite e atesto técnico;

d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência que afete a execução do objeto.

6.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações;

6.14. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com os termos de sua
proposta.

7. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses,   e o pagamento decorrente da concretização do objeto da presente
contratação será efetuado pela Gerência Administrativa e Financeira, por processo legal, após a comprovação da entrega dos
serviços, nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos, em até 10 (dez) dias após apresentação da Nota
Fiscal e atesto pelo Gestor do contrato.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual de 12 (meses) meses, admitida a recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro dos serviços contratados, mediante a adoção do instituto do reajustamento de preços ou de revisão
contratual, nos moldes da legislação vigente, cabendo à ANATER a análise e conclusão acerca do seu cabimento e pertinência.

8.2. Os preços poderão ser reajustados após a expiração da sua vigência inicial, mediante a incidência da variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), desde que o índice reflita o percentual necessário para compatibilizar os preços



contratados com os praticados no mercado à época do efetivo reajuste, considerados, para tanto, os últimos 12 (doze) meses que
antecedem o reajuste.

8.3. É possível a revisão dos preços contratados, excepcionalmente, caso ocorra fato superveniente à celebração do
Contrato, imprevisível ou previsível, mas de consequências incalculáveis, que torne o Contrato excessivamente oneroso para uma das
partes, desde que devidamente justificado e comprovado.

8.4. Em ocorrendo o reajuste de preços nos termos do item 8.2, nova ocorrência observará a anualidade a ser contada a
partir da data do último reajuste de preços.

8.5. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato serão objeto de
preclusão com assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

10. GARANTIA DOS SERVIÇOS

10.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
ANATER, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, fiança
bancária ou seguro-garantia, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura
do contrato.

10.2.1. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após
término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas. 

10.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a
preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

10.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de
suspensão contratual. 

10.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da
assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério doa
ANATER, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou
fiança bancária.

10.3. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor da
ANATER, em conta específica, com correção monetária.

10.4. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do
artigo 827 do Código Civil.

10.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

10.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas; 

10.5.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela ANATER à contratada; e 

10.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
Contratado.

10.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada,
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

10.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da ANATER, o Contratado ficará desobrigado de
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela ANATER. 

10.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se
a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da ANATER contados
da data em que for notificada.

10.9. A ANATER executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.9.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pela ANATER quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.9.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização
e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de
abril de 2022. 



10.10. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas
em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

10.10.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

10.10.2. A ANATER deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

10.11. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa
exclusiva da ANATER e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.11.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia somente será liberada
ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a
legislação que rege a matéria;

10.11.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho

10.11.3. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.

10.11.4. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela ANATER com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.11.5. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.

11. DO SIGILO

11.1. Durante e após a execução do objeto, a CONTRATADA se compromete, por si e por seus sócios, administradores,
diretores, empregados (“Prepostos”) que tiverem acesso a informações confidenciais da ANATER, a garantir o tratamento
confidencial das mesmas, independentemente da forma (por escrito, oral etc.) e mídia (digital, impressa etc.) nas quais tais
informações foram divulgadas e de quaisquer marcações ou legendas apostas sobre referidas informações, observando-se, ademais,
o seguinte:

11.2. Todas as informações das quais a CONTRATADA venha a ter conhecimento na execução do objeto, pertencem única e
exclusivamente à ANATER, sendo que a aquela não possui qualquer direito de utilizar as informações, salvo para o desempenho do
objeto;

11.3. A CONTRATADA obriga-se a abster-se de copiar, reproduzir, vender, ceder, licenciar, comercializar, transferir ou de outra
forma alienar, divulgar ou dispor das informações da ANATER a terceiros, tampouco de utilizá-las para quaisquer fins, exceto se com a
prévia e expressa autorização, por escrito, da CONTRATANTE;

11.4. A ANATER concorda que a CONTRATADA poderá revelar as informações da CONTRATANTE para seus Prepostos, desde
que esses tenham necessidade de acesso às informações;

11.5. Não são consideradas informações confidenciais quaisquer informações que a CONTRATADA comprovar
documentalmente que:

a) já eram de seu conhecimento à época da assinatura do contrato ou aceite da proposta;

b) forem ou se tornarem disponíveis ao público em geral;

c) seja requerido por ordem judicial, sem possibilidade de recursos;

11.6. Após o término da execução, por qualquer motivo, a CONTRATADA deverá devolver à ANATER ou destruir, conforme
sua instrução específica, todas as cópias das informações confidenciais que se encontrarem em seu poder, certificando tal fato à
ANATER, bem como cessar imediatamente a utilização de quaisquer informações confidenciais, independentemente de qualquer
notificação a respeito;

11.7. A CONTRATADA deverá indenizar e assegurar à ANATER por quaisquer perdas, danos, custos, despesas,
responsabilidades, ações, reclamações e procedimentos decorrentes, diretamente, do descumprimento da obrigação de
confidencialidade estabelecida neste Termo de Referência, sem prejuízo das medidas liminares ou cautelares cabíveis em relação a
tal descumprimento.

12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, pelo critério do
menor preço, amparada no art. 9º, I c/c com o art. 6º, II, alínea "a" do RLC.

12.2. Para fins de habilitação, deverá a empresa comprovar os sequintes requisitos:

12.2.1. Habiitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de Cédula de Identidade do empresário;

b) Ato constitutivo, Contrato Social ou Estatuto, em vigor, devidamente registrado e atualizado para as sociedades
comerciais em geral, acompanhado do documento de eleição de seu(s) administrador(es), quando for o caso;

c) Prova de inscrição com situação ativa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 



d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal ou no Governo do Distrito Federal, da
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

e) Inscrição no órgão competente do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

f) Documento oficial no qual constem os dados do RG e inscrição no CPF do representante legal da pessoa jurídica.

12.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade  Social, mediante a apresentação de certidão
expedida pela Receita Federal do Brasil relativo a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como
contribuições previdenciárias e de terceiros (Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos
de Negativa);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, da sede da licitante;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do local da sede da licitante (exceto pessoas jurídicas
estabelecidas no Distrito Federal), mediante a apresentação de certidão expedida pelo órgão fazendário
competente; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 

e) Prova de regularidade de débitos trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

f) As certidões acima poderão ser emitidas pela internet, desde que sua validade possa ser confirmada no sítio
eletrônico do órgão responsável pela emissão. 

g) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

h) Consulta Consolidada emitida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e acessível por meio do por meio do
endereço eletrônico: https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br. 

i) Certidão Negativa Correcional emitida pela Controladoria Geral da União (CGU) e acessível por meio do endereço
eletrônico: http://certidoes.cgu.gov.br. 

j) Certidão Negativa - Inabilitados e Inidôneos emitida pelo Tribunal de Contas da União:
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:14647094415211.

k) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

l) prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, na
forma da lei;

m)prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

n) prova de regularidade afeta à débitos trabalhistas.

12.2.3. Qualificação econômico-financeira

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da
licitação. 

b) Balanço patrimonial acompanhado das demais demonstrações contábeis do exercício social já exigíveis e
apresentadas na forma da lei, vedada  a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta,
tomando como base a variação ocorrida no período do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – IGP-DI,
publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir.

c) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial,
expedida no domicílio da pessoa física;

d) Entenda-se por “na forma da lei”: 
Quando S/A: balanço patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial e publicado em Diário Oficial e em jornal de grande
circulação editado na localidade em que está situada a sede da companhia ou nos sítios eletrônicos da Comissão de Valores
Mobiliários e da entidade administradora do mercado em que os valores mobiliários da companhia estiverem admitidas à
negociação, conforme o caput do art. 289 da Lei nº 6.404/76, alterada pela MP 892, de 05 de agosto de 2019;

Quando outra forma societária: balanço patrimonial consolidado, assinado por titular da empresa e pelo contador, com registro ativo
no Conselho Regional de Contabilidade, devendo ser apresentado comprovante de registro na Junta Comercial ou em Cartório de
Títulos e Documentos, conforme sua natureza jurídica, ou autenticado por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
(Decreto nº 8.683/2016).

Caso a empresa seja optante pelo Simples ou Lucro Presumido, deverá apresentar o respectivo Termo de Opção.

e) A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada no resultado da aplicação das fórmulas
abaixo. A comprovação de patrimônio líquido não inferior a 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação,
será exigida no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).



12.2.4. Qualificação técnica

a) Para comprovar a qualificação técnica, a licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividades
pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o objeto desta licitação, mediante apresentação de
1 (um) ou mais atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) de capacidade técnica expedido(s) por órgãos ou
entidades das Administrações Públicas Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou por empresas
privadas, nos quais a licitante esteja prestando ou tenha prestado os serviços de modo satisfatório e sem ressalva.

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Contrato de
Gestão firmado entre a ANATER e a União por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar - MDA.

14. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1. O custo estimado total da aquisição é de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais) , conforme custos unitários
apostos na tabela do item 1.1.
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